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A alimentação enquanto objeto de análise: do interesse 
sociológico aos construtos teóricos.  Este artigo procura 
explorar o processo de constituição da alimentação enquanto 
objeto de pesquisa sociológica. Neste sentido, o presente arte-
facto parte da invisibilidade das questões alimentares no seio 
deste campo científico e culmina na constituição de uma área 
de conhecimento com contornos claros de autonomização na 
subdisciplina da Sociologia da Alimentação. Assim, são dadas 
a conhecer as primeiras ingressões pelo campo de estudo da 
alimentação, destacando as incursões sociológicas e aten-
dendo às perspetivas e correntes teóricas desenvolvidas para 
a delimitação desta subdisciplina, tanto a nível internacional 
como a nível nacional. Abordam-se ainda as principais temáti-
cas de investigação nesta área e as futuras potenciais linhas de 
pesquisa dentro deste campo científico.
palavras-chave: alimentação; sociologia; sociologia da ali-
mentação; correntes teóricas.

Food as an object of analysis: from sociological interest to 
theoretical constructs.  This article explores the process of 
establishing food as a subject of sociological inquiry. It begins 
by highlighting the invisibility of food-related issues within 
sociology and moves toward the emergence of a distinct area 
of knowledge, marked by its growing autonomy within the 
subdiscipline of the Sociology of Food. The discussion traces 
the early forays into the study of food, emphasizing sociolog-
ical contributions and considering the theoretical approaches 
that have shaped the boundaries of this subdiscipline at both 
international and national levels. Finally, the article examines 
the main research themes in this field and potential directions 
for future inquiry.
keywords: food; sociology; sociology of food; theoretical cur-
rents.
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I N T RODU Ç ÃO

O presente artigo visa dar a conhecer o processo de constituição da ali-
mentação, na sua expressão mais vasta, enquanto objeto de análise socioló-
gica. Tratando-se de um tópico de pesquisa que envolve e é responsável pela  
(re)produção de inúmeras dinâmicas relacionais e sociais, importa perceber 
o caminho que foi seguido pela Sociologia em torno do seu reconhecimento. 
Para tal, é apresentado um exercício de sistematização do referido percurso, 
integrando as principais correntes teóricas que se têm dedicado a compreen-
der o papel que a alimentação desempenha na sociedade. Importa, porém, 
ressalvar que se trata de um esforço exploratório que carece de um maior apro-
fundamento. Os processos de hibridização de teorias nem sempre permitem 
identificar de forma clara as fronteiras que distinguem os construtos existentes 
(Abbott, 2001). Além disso, por se tratar de um objeto de análise multidisci-
plinar, nem sempre é evidente a origem e a propriedade intelectual disciplinar 
de certos quadros teóricos (Murcott, 2019; Warde, 2016). Desta forma, é dado 
a conhecer um possível mapeamento e sistematização em torno da intersecção 
entre alimentação e Sociologia.

O LU G A R DA A L I M E N TAÇ ÃO NA S O C IOL O G IA :
A C ON ST RU Ç ÃO DE UM C A M P O DE C ON H E C I M E N TO S

Apesar da centralidade que a alimentação assume no quotidiano dos indiví-
duos e no estabelecimento e desenvolvimento de relações sociais, a Sociologia 
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começou por, numa fase inicial, “negligenciar”, ainda que inadvertidamente, as 
questões alimentares (Lupton, 1996; Mennell, Murcott e van Otterloo, 1992). 
Enquanto disciplinas como a História, Economia, Antropologia e Psicologia 
desenvolviam mais precocemente investigação em torno desta temática, a Socio-
logia direcionava a sua atenção para outros objetos de pesquisa (Warde, 2016).

Conforme explicam Beardsworth e Keil (1997), várias razões podem ser 
apontadas para a aparente invisibilidade das questões alimentares no seio da 
Sociologia, entre as quais se destacam os limites disciplinares “impostos” pela 
própria disciplina científica, o que pode ter atribuído, numa primeira fase, 
a outras áreas de conhecimento uma maior legitimidade para intervirem ao 
nível da pesquisa. Desta forma, questões relacionadas com a produção de bens 
alimentares representariam objetos de estudo, por exemplo, de economistas, 
geógrafos e agrónomos; por sua vez, questões relacionadas com o consumo 
pertenceriam ao domínio de profissionais como nutricionistas, dietistas e 
especialistas em marketing. Assim, a propriedade intelectual relativa às ques-
tões alimentares já estaria, de certa forma, distribuída e, portanto, a Sociologia 
não encontraria um espaço balizado de pesquisa.

O facto de a alimentação estar, frequentemente, associada a uma atividade 
biológica e rotineira pode ter contribuído para desviar a atenção do seu carácter 
social (Mennell, Murcott e van Otterloo, 1992). Os elementos caracterizadores 
dos sociólogos em atividade – tendencialmente pautados pelo sexo masculino, 
pela pertença à classe média ou média-alta, pelos modos de vida típicos do 
meio urbano, cosmopolita e ocidentalizado, pela capacidade e facilidade em 
obter alimentos nutricionalmente adequados de forma regular e pelo afasta-
mento em relação aos processos de produção e distribuição de bens alimenta-
res – também podem ter contribuído para essa invisibilidade (Murcott, 2019).

Além disso, a fome enquanto problema social havia perdido expressão 
junto dos países sem graves ruturas no abastecimento regular de bens alimen-
tares – uma conquista da “revolução verde” após a ii Grande Guerra Mundial 
(Freire, 2013) –, o que também pode ter contribuído para dar centralidade a 
outras questões mais emergentes. A este respeito, importa lembrar que a Socio-
logia é fruto da Revolução Industrial e surge da necessidade de compreender 
as transformações que estavam a surgir, não tendo, nesta fase, direcionado as 
lentes críticas para a esfera privada e para as questões de consumo (Mennell, 
Murcott e van Otterloo, 1992), mas antes para o conjunto amplo de mudanças 
económicas e sociais associadas, por exemplo, aos avanços tecnológicos, às 
questões laborais e sua organização ou às migrações do meio rural para as 
áreas urbanas (Warde, 2016; Murcott, 2019).

Todos estes aspetos podem, de facto, ter contribuído para que a Socio-
logia não tenha atribuído às questões alimentares centralidade enquanto 



	 A ALIMENTAÇÃO ENQUANTO OBJETO DE ANÁLISE	 5

objeto privilegiado de estudo com profundas implicações no tecido social e 
nas suas dinâmicas. Esta tendência permaneceu até meados dos anos 80. Após 
este período de invisibilidade, as questões alimentares começam a despertar 
a curiosidade da Sociologia e são dados os primeiros passos para a constitui-
ção da Sociologia da Alimentação (Beardsworth e Keil, 1997; Méndez, 2005).  
O crescente interesse sociológico por questões relacionadas com o consumo e 
o género, bem como o crescente processo de politização das questões alimen-
tares (por exemplo, higiene alimentar e relação dieta-saúde), conduz alguns 
cientistas sociais a focarem-se no campo da alimentação (Warde, 2016). Nesta 
altura, surgem os primeiros estudos anglo-saxónicos e francófonos que se 
focam, sobretudo, nas transformações alimentares ocorridas em sociedades 
contemporâneas (Méndez, 2005).

A este respeito, e indo ao encontro das sistematizações apresentadas 
por Murcott (2019) e Poulain (2020), sublinham-se os contributos de Mary 
Douglas (1972, 1984), Jack Goody (1982), Anne Murcott (1983), Sidney Mintz 
(1985), Mennell, Murcott e Van Otterloo (1992) e Alex McIntosh (1996) no 
contexto anglo-saxónico. Já no mundo francófono, importa dar conta dos avan-
ços de Hubert (1984), Grignon (1980), Herpin (1980), Poulain (1985), Lambert 
(1987), Fischler (1990) e Corbeau (1992). De facto, os países de língua e cul-
tura francesa e inglesa constituíram terreno fértil para o desenvolvimento dos 
primeiros estudos sociais sobre alimentação. Assim, compreende-se o esforço 
comparativo levado a cabo por Stephen Mennell (1985) para analisar o gosto 
e a sua evolução histórica em Inglaterra e em França. Com este estudo socio-
lógico, Mennell aborda o binómio estrutura/ação ao mostrar a forma como as 
práticas alimentares das elites dos países investigados eram profundamente 
marcadas pelas estruturas sociais vigentes. Escapando às limitações espaço-
-temporais apresentadas, importa ainda destacar o trabalho pioneiro do alemão 
Georg Simmel com a obra The Sociology of the Meal (1910), onde deu conta das 
relações sociais envolvidas no ato de comer. O autor focou-se, particularmente, 
nas regras de comportamento associadas às refeições, explorando a fundo as 
proibições envolvidas. Desta forma, a alimentação surge como um meio para 
compreender o mundo social e as dinâmicas relacionais que lhe são intrínsecas.

Apesar de as questões alimentares adquirirem maior centralidade nas 
décadas de 80 e 90, é possível encontrar trabalhos, nos anos 60 e 70, que assu-
mem a alimentação como objeto de estudo e que contribuem para o desenvol-
vimento daquilo que viria a ser a Sociologia da Alimentação (Poulain 2004). 
A este respeito, destacam-se os contributos de Lévi-Strauss (1964, 1966) e a 
forma como explorou os processos e significados inerentes à transformação 
dos alimentos, bem como os contributos de Pierre Bourdieu (1979) quando 
analisa a relação entre o gosto e a classe social, dando conta de variações em 
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termos de alimentos ingeridos mas também em termos de preparação e apre-
sentação dos mesmos (questões a ser aprofundadas mais à frente). Também 
importa ressalvar os avanços pioneiros de Léo Moulin (1975) quando investiga 
práticas alimentares no contexto europeu, bem como de Igor de Garine (1979) 
quando aborda a interseção entre cultura e nutrição ou de Claude Fischler 
(1979) quando olha para o corpo, para a gastronomia e para aquilo que consi-
derava ser a alimentação moderna.

A Sociologia começou por integrar as questões alimentares no seu seio 
seguindo, essencialmente, duas orientações (Holm, 2013). Uma primeira, que 
engloba os primeiros trabalhos desenvolvidos e remonta ao final do século xix 
e início do século xx, em que a análise de questões alimentares surge como res-
posta a velhos dilemas sociológicos, centrando-se a pesquisa nos aspetos pro-
dutivos e na sua articulação com: i) questões diferenciadoras/estratificadoras 
que advêm de elementos como a classe, o género e a idade; ii) os mecanismos 
de poder; iii) o desenvolvimento agrário; e iv) a religião; descurando nesta 
fase aspetos relacionados com o consumo e os contextos alimentares (Warde, 
2016). Uma segunda orientação, com expressão na segunda metade do século 
xx, em que a análise das questões alimentares representa em si mesma um fim 
e não um meio para dar resposta a questões basilares no âmbito da Sociologia 
(Warde, 2019). Procura-se, assim, responder a perguntas específicas relacio-
nadas com a forma como os indivíduos “obtêm, partilham, selecionam, pre-
param e ingerem alimentos, e como atribuem significados a estes processos” 
(Beardsworth e Keil, 1997, p. 5).

Além destas duas orientações, destaca-se também a existência de duas 
linhas de investigação em torno dos estudos sobre alimentação de carácter 
sociológico. Uma relacionada com a análise dos significados, dos processos e 
das práticas associadas à seleção, preparação, partilha e ingestão de alimentos; 
e outra associada à análise dos sistemas produtivos e económicos intensivos 
agroalimentares. Estas linhas de investigação têm contribuído para criar uma 
separação analítica entre o consumo e a produção (Tovey, 1997; Méndez, 2005; 
Miele et al., 2017). Esta polarização poderá resultar da complexidade das rela-
ções sociais associadas à alimentação e, portanto, da dificuldade inerente de 
analisar todos os processos que vão desde o local de produção até ao local 
onde se consome, o que pode ter contribuído para impossibilitar a adoção de 
uma perspetiva crítica mais abrangente e integradora do sistema agroalimen-
tar (Friedland, 2001). Face a esta dicotomia (consumo/produção), diversos 
esforços1 têm sido realizados no seio da comunidade científica com o intuito 

1	 A este respeito destacam-se alguns trabalhos realizados por teóricos no âmbito da Sociolo-
gia Rural (por exemplo, Blandford, 1984; Goodman, 2002; Goodman e DuPuis, 2002).
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de promover uma visão holística sobre os processos sociais que fazem parte 
dos sistemas alimentares (Méndez, 2005), visando alcançar uma compreensão 
mais aprofundada dos mesmos.

Uma outra linha de investigação que emergiu no âmbito da alimentação 
enquanto objeto da Sociologia diz respeito ao desperdício alimentar, uma área 
que também sofreu de certa invisibilidade numa fase inicial (Evans, Campbell 
e Murcott, 2013). Por se tratar, aparentemente, de uma questão prática que 
podia ser inserida no domínio das políticas de gestão ambiental, o desperdício 
alimentar não despertou desde cedo o interesse sociológico; porém, ao longo 
da última década, é possível encontrar um corpo de conhecimentos já com 
algum grau de maturação em torno desta temática (Evans, Campbell e Mur-
cott, 2013).

Importa também dar conta do desenvolvimento de dois campos de pesquisa 
que se têm vindo a consolidar, nomeadamente, o da segurança alimentar e o 
das redes agroalimentares alternativas. Em relação ao primeiro, destacam-se, 
a título de exemplo, esforços de articulação do fenómeno com as desigualda-
des, a pobreza e a exclusão social (e. g., O’Connell e Brannen, 2021; Truninger 
et al., 2019), bem como com os programas alimentares seguidos nas cantinas 
escolares (e. g., Cardoso et al., 2019; Morgan e Sonnino, 2007; Otsuki, 2011). 
No âmbito das redes agroalimentares alternativas – também designadas por 
“redes agroalimentares cívicas” (Fonte e Cucco, 2019) –, destaca-se uma litera-
tura focada em movimentos cívicos de resistência face aos sistemas alimentares 
dominantes (e. g. Anjos e Caldas, 2017; Renting, Marsden e Banks, 2003), onde 
as ideias de alternativa e de comuns ganham ênfase (Bacqué et al., 2022).

Uma vez explorado o percurso da alimentação no seio da Sociologia e os 
possíveis mecanismos que poderão ter contribuído para a construção de um 
objeto de pesquisa coerente e autónomo, interessa perceber sobre que len-
tes teóricas este objeto tem sido analisado. Desta forma, apresentam-se, de 
seguida, as primeiras aproximações teóricas às questões alimentares para que, 
posteriormente, sejam identificados construtos teóricos mais sólidos e coesos.

A A L I M E N TAÇ ÃO PE L A L E N T E D O S C L ÁS SIC O S

Entre as primeiras incursões pela temática da alimentação destaca-se o contri-
buto de Thorstein Veblen na sua obra The Theory of the Leisure Class (1899), 
na qual se faz referência à forma como determinados alimentos e bebidas eram 
utilizados pelas classes sociais mais altas como forma de exibição da sua privi-
legiada condição social. Para além do trabalho de Veblen, destacam-se os con-
tributos de Karl Marx e Friedrich Engels, dois teóricos que influenciaram de 
forma decisiva o pensamento sociológico (Henderson, 1989; O’Rourke, 1974). 
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Para estes autores, a alimentação seria uma expressão de (des)igualdades entre 
as diferentes classes sociais, sendo particularmente enquadrada e explorada 
no âmbito das condições de vida do proletariado (Schmitt, 1997). A este pro-
pósito, Engels (1969) fornece várias descrições sobre a alimentação dos traba-
lhadores no contexto inglês. Tais descrições expressam, por um lado, as duras 
condições de vida dos trabalhadores e, por outro, a persistência de profundas 
desigualdades sociais em função da classe de pertença. Enquanto as classes 
mais altas tinham um acesso constante e regular a bens alimentares conside-
rados superiores (em termos de quantidade, qualidade e diversidade, sendo a 
carne e seus derivados ilustrativos de distinção social), as classes mais baixas, 
onde se incluem as dos trabalhadores das fábricas, tinham de se contentar com 
aquilo que os baixos salários que auferiam lhes permitia adquirir (batatas e 
pouco mais). Tal como refere Engels (1969), à medida que vamos descendo 
na hierarquia das classes o acesso à alimentação atingia níveis preocupantes.

Ainda que Marx seja visto como um teórico que desconsiderou, de certa 
forma, as questões alimentares nos seus trabalhos (Mennell, Murcott e van 
Otterloo, 1992), é possível encontrar algumas referências ligadas à comida, 
em particular aquela que era consumida pela classe trabalhadora. De facto, 
a sua atenção, quando abordava a questão alimentar no seio do capitalismo, 
centra-se nas classes mais baixas (Marx, 1996). Marx dedica várias páginas 
da sua obra O Capital: Crítica da Economia Política (1996) a discutir questões 
nutricionais, bem como questões alimentares relacionadas com a existência de 
desigualdades sociais.

Por sua vez, Émile Durkheim, considerado à semelhança de Marx um dos 
fundadores da Sociologia, explora as questões alimentares à luz de categorias 
religiosas. Na sua obra The Elementary Forms of Religious Life (1995), os ali-
mentos surgem como parte integrante de certos rituais religiosos e inserem-
-se no âmbito de classificações entre o sagrado e o profano, bem como entre 
o permitido e o proibido. Durkheim também se referiu à refeição sacrificial, 
mencionando, por exemplo, que ela não representaria apenas um elemento 
integrador/socializador, sendo que os praticantes também seriam capazes de 
incorporar as qualidades do animal sacrificado e, posteriormente, consumido.

Com base no conceito de facto social, desenvolvido por Durkheim (1982), 
Halbwachs (1933, 1970) viria a dar importantes contributos para a instauração 
da Sociologia do Consumo. O autor analisou uma multiplicidade de variá-
veis (por exemplo, rendimentos, profissão, agregado familiar) para encontrar 
padrões em torno das práticas de consumo. Halbwachs também atribuiu cen-
tralidade à análise das refeições familiares, dando conta da sua importância 
enquanto elemento socializador – responsável por transmitir normas e valores 
sociais – e com capacidade para definir papéis sociais.
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Também a respeito dos contributos de Durkheim importa trazer para a 
discussão Marcel Mauss, que, seguindo uma linha de pensamento próxima, 
interpreta o ato de comer de forma alternativa. Conforme explica Warde 
(2019), enquanto para Durkheim comer constitui um facto social autónomo, 
para Mauss trata-se de um facto social total; isto é, a compreensão da alimen-
tação ultrapassa os elementos sociais, integrando processos psicológicos e 
biológicos. Assim sendo, entender e estudar o ato de comer implica, necessa-
riamente, mobilizar um conhecimento interdisciplinar. Esta visão seria mais 
tarde adotada por Poulain (2004) com a ressalva de que existe espaço para 
olhar de forma autónoma para o ato de comer enquanto fenómeno cultural e 
social.

Max Weber, igualmente considerado um dos fundadores da Sociologia, 
refere-se, na sua obra Economy and Society: An Outline of Interpretive Socio-
logy (1978), às questões alimentares como elemento diferenciador de grupos 
sociais. Com base na análise desenvolvida por Marx (1996; 2001) ou por Marx 
e Engels (1948) em torno de um sistema de estratificação baseado em clas-
ses socias, Weber (1976, 1978) explora o conceito de status e no seu seio os 
diferentes estilos de vida dos indivíduos, sendo possível, justamente, inserir a 
alimentação como componente que contribui para (de)marcar a posição social 
que determinados sujeitos ocupam.

Ainda que as questões alimentares fossem exploradas de forma indireta 
pelas lentes de alguns dos autores clássicos, a sua presença nas primeiras 
obras que procuravam compreender os sistemas sociais demonstra não só a 
sua transversalidade aos vários domínios da vida social, como também a sua 
importância para compreender os mesmos.

C OR R E N T E S T E ÓR IC AS E M TOR NO DA A L I M E N TAÇ ÃO : 
UM A P O S SÍ V E L T I PI F IC AÇ ÃO

Diferentes perspetivas têm vindo a ser adotadas no âmbito dos estudos sobre 
alimentação, onde se destaca não só o papel de correntes teóricas provenientes 
da Sociologia, como também de correntes que advêm da Antropologia e, em 
particular, da Antropologia Social (Beardsworth e Keil, 1997; Holm, 2013). 
Uma possível tipificação que tem vindo a ser amplamente utilizada incide, 
essencialmente, sobre três correntes teóricas: funcionalista,2 estruturalista3 

2	 No âmbito desta perspetiva destacam-se os contributos de Radcliffe-Brown (1922) e 
Malinowsky (1935).
3	 No âmbito desta perspetiva destacam-se os contributos de Lévi-Strauss (1969), Douglas 
(1972) e Barthes (1979).
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e pós-estruturalista.4 Esta sistematização resulta da combinação de vários 
enquadramentos teóricos sugeridos por autores como Goody (1982), Mennell, 
Murcott e van Otterloo (1992), Lupton (1996) e Beardsworth e Keil (1997). 
Apesar da centralidade que estas correntes assumem e de permitirem dar a 
conhecer de forma clara as orientações teóricas que os estudos sociais sobre 
alimentação têm seguido, trata-se de um construto que carece de atualização. 
Desta forma, o presente artigo avançará com um quarto bloco de contribu-
tos que visa mapear desenvolvimentos teóricos mais recentes. Tendo como fio 
condutor a teoria das práticas, serão apresentados autores e ideias que têm 
adquirido particular centralidade no panorama atual.

Invocar diferentes perspetivas teóricas acerca dos estudos sobre alimenta-
ção representa um exercício complexo na medida em que é difícil acompanhar 
os processos de hibridização de perspetivas fundacionais, bem como enqua-
drar e associar determinados cientistas sociais a quadros teóricos que são alvo 
de constantes interpretações e reinterpretações (Murcott, 2019). Também se 
destaca a importância de ter em consideração o contexto em que se inserem as 
propostas teóricas aqui exploradas, sendo que as inquietações de “hoje” nem 
sempre foram as de “ontem” e, portanto, interessa enquadrar as perspetivas 
no contexto histórico-social em que foram pensadas e desenvolvidas5 (Warde, 
2016). É também importante esclarecer que os contributos teóricos em torno 
da alimentação não se esgotam nas perspetivas, períodos temporais e atores 
enunciados. Desta forma, apresenta-se um exercício teórico possível, através 
do qual se espera conseguir dar a conhecer alguns dos principais passos, obras, 
intervenientes e correntes que têm vindo a marcar os estudos sobre alimenta-
ção no âmbito das Ciências Sociais e, em particular, da Sociologia.

corrente funcionalista

Nas primeiras décadas do século xx, particularmente, durante os anos 20 e 
30, a teoria funcionalista adquiria uma forte expressão e teóricos como Rad-
cliffe-Brown (1922) e Malinowsky (1935) enquadravam a alimentação no 

4	 No âmbito desta perspetiva destacam-se os contributos de Lupton (1996) e Mann e colegas 
(2011).
5	 Conforme elucida Calado (2015), temáticas relacionadas, por exemplo, com a análise do 
conceito de insegurança alimentar e a sua associação a esquemas de produção industrial; com a 
reivindicação da alimentação enquanto direito humano básico; com a necessidade de reformu-
lar políticas alimentares face ao modelo de ajuda que deve ser prestado; e com a centralidade que 
a agricultura biológica deve (ou não) assumir, que atualmente têm vindo a adquirir particular 
centralidade nos estudos em torno da alimentação, não representavam uma preocupação com a 
mesma expressão aquando dos primeiros desenvolvimentos teóricos no campo alimentar, par-
ticularmente nos finais do século xix e na primeira metade do século xx.
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âmbito de um conjunto de processos contextuais que promovem a integração  
social.6

Partindo da análise de rituais e mitos que se foram institucionalizando 
junto dos Andamaneses (tribo das ilhas Andamão, Índia) em torno de práticas 
alimentares, Radcliffe-Brown demonstra como eles atuam enquanto elementos 
socializadores e, portanto, integradores. É possível encontrar vários exemplos 
da existência e centralidade destes elementos ao longo da obra The Andaman 
Islanders (1922), talvez um dos mais expressivos se prenda com as trocas de 
bens alimentares realizadas entre os vários membros da tribo. Apesar de estes 
bens serem propriedade privada daqueles que os tinham obtido, era expectá-
vel que fossem distribuídos de modo a que toda a comunidade tivesse acesso.  
A generosidade estaria na base deste sistema de trocas e garantia a continui-
dade da tribo, essencialmente, a dois níveis: biológico e cultural.

Também Malinowsky (1935), considerado um dos fundadores da Antro-
pologia Social, explorou o carácter “funcional” da alimentação – enquanto 
elemento integrante e integrador – no âmbito do estudo que realizou acerca 
dos habitantes das ilhas Trobriand (ilhas da Papua-Nova Guiné). Com base 
na análise dos processos de obtenção/produção de bens alimentares e de 
redistribuição dos mesmos, Malinowsky dá conta da existência de dinâmicas 
de dominação, bem como de mecanismos de regulação das relações familia-
res. Desta forma, a alimentação é interpretada como um bem que ultrapassa 
a sua dimensão biológica e tem fortes implicações no tecido social, atuando 
enquanto agente regulador que promove a coesão.

Assim, a perspetiva funcionalista, que de uma forma geral procura com-
preender o modo como os diferentes componentes de um sistema social se 
relacionam entre si, e se articulam para garantir a coesão e a continuidade do 
mesmo, permite entender os aspetos práticos e os processos sociais envolvidos 
nas várias fases que vão desde a produção até ao consumo de bens alimen-
tares e a forma como estes aspetos e processos são “funcionais” – enquanto 
elementos socializadores e integradores – para a sociedade em que se inserem 
(Beardsworth e Keil, 1997).

No entanto, este enquadramento teórico ignora a existência de trans-
formações sociais em torno da alimentação e, portanto, acaba por descon-
siderar o tempo histórico, fornecendo uma leitura estática de uma realidade 
fluida. Além disso, parte do falso pressuposto de que o gosto é (re)construído 

6	 Apesar de se associar frequentemente Radcliffe-Brown e Malinowsky à perspetiva funcio-
nalista, os autores interpretam e fazem uso da perspetiva teórica em causa partindo de diferentes 
conceções de sociedade, bem como da natureza das instituições e dos indivíduos que a com-
põem e estruturam. A este propósito ver o protesto apresentado por Radcliffe-Brown (1949).



12	 FÁBIO RAFAEL AUGUSTO E MÓNICA TRUNINGER

seguindo os mesmos mecanismos, independentemente do contexto em que 
os indivíduos se inserem. A perspetiva funcionalista encontra, assim, as suas 
limitações ao não incorporar as complexas dinâmicas geradoras de tensões 
que estruturam as práticas alimentares (Lupton, 1996).

corrente estru turalista

Uma visão alternativa à perspetiva funcionalista no que diz respeito à alimen-
tação emerge na segunda metade do século xx, particularmente a partir da 
década de 60. O pensamento estruturalista conta com teóricos como Lévi- 
-Strauss (1969), Douglas (1972) e Barthes (1979) e procura dar conta do con-
junto de regras, normas e convenções que estão associadas e orientam a forma 
como os alimentos são preparados, classificados e combinados entre si. A aná-
lise destes elementos “superficiais” permitiria chegar a estruturas mais profun-
das e enraizadas, o que, por sua vez, possibilitaria partir para a compreensão 
da mente humana e da sociedade, na sua expressão mais vasta. Desta forma, 
a perspetiva estruturalista promove um olhar sobre o nível micro de análise 
para que, posteriormente, se possa avançar para um nível macro (Beardsworth 
e Keil, 1997).

De acordo com a perspetiva defendida por Lévi-Strauss (1969), as práti-
cas alimentares podem ser analisadas e interpretadas da mesma forma que a 
linguagem, sendo compostas por práticas, significados, procedimentos e con-
venções. O ato de cozinhar representaria, de acordo com o autor, a transforma-
ção da natureza (ingredientes não cozinhados) em cultura (comida/refeição).  
Os procedimentos envolvidos neste processo de transformação permitem 
caracterizar e definir diferentes culturas. O autor considera, portanto, que os 
elementos caracterizadores dos indivíduos (por exemplo, identidade e valores) 
e as suas ações seguem padrões organizados de acordo com um conjunto de 
expetativas e normas estruturadas culturalmente.

Numa perspetiva estruturalista menos “exótica” e geograficamente “dis-
tante”, Mary Douglas (1972) interpreta a alimentação como um código que 
engloba diversas mensagens sobre eventos e relações sociais, fornecendo 
informações sobre a existência, por exemplo, de hierarquias, de barreiras ou 
de dinâmicas de inclusão/exclusão. A autora foca-se na análise da importân-
cia e significado simbólico das refeições, explorando a forma como as mes-
mas podem ser hierarquizadas. Neste sistema de classificação, por exemplo, 
os almoços que são realizados durante a semana estarão abaixo e, portanto, 
terão menos prestígio simbólico do que os almoços de domingo ou do que 
refeições associadas a épocas festivas (por exemplo, jantar de Natal). A exis-
tência de uma estrutura sequencial e repetitiva de refeições permite lançar 
pistas para a compreensão dos arranjos familiares e das relações envolventes. 
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Também Roland Barthes (1979) vê a alimentação e os processos (técnicas e 
práticas) envolventes como transmissores de informações acerca das estrutu-
ras que formam a sociedade. A título de exemplo, Barthes recorre à análise de 
publicidade alimentar para identificar tendências sociais, reconhecendo, por 
exemplo, que existem certos alimentos que são usados para transmitir a ideia 
de continuidade com o passado.

Tal como na perspetiva funcionalista, também a estruturalista tem sido 
alvo de diversas críticas. Esta perspetiva desconsidera, por um lado, as inter-
conexões que compõem o sistema alimentar humano, nomeadamente as 
ligações entre produção, consumo e sistema económico (Beardsworth e Keil, 
1997); a existência de hierarquias, desigualdades e de elementos diferencia-
dores/estratificadores no seio da sociedade em função, por exemplo, da classe 
social, da etnia ou do género (Caplan, 1997; Goody, 1982); por outro lado, a 
heterogeneidade das práticas alimentares e a agência dos atores (Lupton, 1996; 
Mennell, 1985). Além disso, à semelhança do que acontece com a perspetiva 
funcionalista, a perspetiva estruturalista não fornece pistas conceptuais sufi-
cientes para entender a mudança social e os processos históricos em torno das 
questões alimentares (Goody, 1982; Mennell, 1985; Mintz, 1985).

corrente p ós-estru turalista

Num movimento, por um lado, de continuidade com a perspetiva estrutu-
ralista e, por outro, de resposta às críticas e limitações apontadas à mesma 
emerge a perspetiva pós-estruturalista. Com o intuito de avançar como uma 
abordagem crítica acerca dos processos de estruturação dos conhecimentos e 
dos significados que são socialmente (re)produzidos, esta perspetiva enfatiza 
não só o papel da linguagem (nível micro) como também explora os contextos 
históricos e políticos (nível macro) em que os processos descritos se inserem 
(Lupton, 1996). De acordo com esta perspetiva – que não representa um corpo 
de conhecimentos consensual e rígido (do ponto de vista teórico) –, o indiví-
duo (“eu”) pode ser interpretado como um ser fragmentado, na medida em 
que existe uma multiplicidade de “interações” que o sujeito é capaz de esta-
belecer consigo mesmo, em relação à sua visão de si e à visão dos outros, bem 
como do resultado que daí advém (vida vivida) (Lupton, 1996).

Assim, a perspetiva pós-estruturalista interessa-se por perceber o processo 
de criação de conhecimentos e o seu propósito social, aceitando, por exem-
plo, que a existência de relações de poder é intrínseca a qualquer sociedade 
e, portanto, aceitando que estas são inerentes aos mecanismos de produção e 
consumo de alimentos. Mais do que explorar o carácter repressivo do poder, 
ele é visto como uma propriedade que é transversal a vários domínios da 
vida social. Portanto, os indivíduos não representam agentes passivos que são  
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constrangidos por dinâmicas de poder, eles são, simultaneamente, (re)pro-
dutores e “alvos” dessas dinâmicas (Foucault, 1984). Tanto indivíduos como 
grupos sociais geram e estão envolvidos em dinâmicas de poder que variam 
consoante o contexto histórico e sociocultural em que se inserem (Henriques 
et al., 1984). Interessa, assim, perceber a forma como os conhecimentos são 
produzidos e manifestados pela linguagem para que seja possível compreen-
der o processo de internalização dos mesmos e, por intermédio deles, o pro-
cesso de legitimação de certas relações de poder (Foucault, 1978).

Compreender os significados (e a sua pluralidade) associados à comida e 
ao ato de comer através da análise dos discursos (da forma como são produ-
zidos e expressos) em articulação com o contexto histórico, social e cultural 
representa uma das principais preocupações da perspetiva pós-estruturalista 
no âmbito dos estudos sobre a alimentação (Lupton, 1996). Só assim será pos-
sível evitar leituras simplistas em torno de uma realidade complexa e dinâ-
mica. O gosto,7 por exemplo, pode ser analisado tendo em conta o contexto em 
que se insere, o discurso e outros elementos complementares do mesmo (por 
exemplo, gestos e expressões). Compreender a forma como certos alimentos se 
tornaram parte integrante de uma dada cultura requer analisar uma multipli-
cidade de fatores que não são estanques nem imutáveis (Lupton, 1996).

O gosto também pode ser analisado enquanto fruto de um conjunto de 
significados que são (re)construídos pelos indivíduos. Tais significados serão 
condicionados pela relação que o corpo estabelece com os vários elementos 
que o rodeiam (espaço, objetos, tecnologias e pessoas) e, portanto, pela forma 
como o primeiro se articula em torno dos segundos (Latour, 2005). As práticas 
e a sua articulação com o material e o simbólico (re)criam o gosto e tornam-
-no dinâmico e mutável (Carolan, 2011). Analisando a forma como o corpo 
se relaciona com os alimentos, é possível compreender a forma como o gosto 
é (re)construído. O gosto é, portanto, um processo que se desenvolve entre 
aquilo que define o indivíduo e a sua experiência pessoal e a relação que o 
corpo estabelece com os alimentos por intermédio de corporalidades (a forma 
como o corpo interage diretamente com a comida – por exemplo, comer com 
as mãos) e materialidades (a forma como o corpo interage de forma indireta 
com a comida – por exemplo, comer com faca e garfo) (Mann et al., 2011).

7	 A respeito do gosto, importa recuperar os contributos de Pierre Bourdieu (1979). De acordo 
com o autor, os diferentes padrões de consumo são uma expressão de práticas de distinção social 
que, por sua vez, são reguladas por culturas de classe nas quais se insere o gosto. A posição que 
um determinado indivíduo ocupa no tecido social é regida em função do volume e da estrutura 
de capitais que o mesmo possui. O gosto emerge, portanto, como uma manifestação da cultura 
de classe em que o sujeito se posiciona.
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Em suma, tendo em conta as várias perspetivas teóricas aqui analisadas, 
denota-se que a alimentação é enquadrada no âmbito do binómio estrutu-
ra-ação, onde, por um lado, se verifica que se trata de um fenómeno que, à 
semelhança de tantos outros, envolve relações sociais que se estabelecem em 
torno de dinâmicas de produção e consumo; associadas a tais dinâmicas estão 
um conjunto de práticas que se organizam de acordo com certos sentidos, sig-
nificados, ideias e conhecimentos alicerçados em elementos culturais e iden-
titários (Barthes, 1979; Douglas, 1972; Lévi-Strauss, 1969). Por outro lado, 
verifica-se que as dinâmicas relacionais em torno da alimentação são geridas 
em função do contexto social, histórico, político, económico e religioso em 
que se inserem (Lupton, 1996; Mann et al., 2011). Tais dinâmicas são também 
pautadas pela existência de desigualdades em função de elementos como a 
classe, etnia, género e idade (Bourdieu, 1979; Goody, 1982).

DE SE N VOLV I M E N TO S T E ÓR IC O S M A I S R E C E N T E S : 
T E OR IA DAS PR ÁT IC AS

Durante o século xxi, tem-se verificado na literatura sociológica sobre o con-
sumo um crescente interesse na teoria das práticas (Neuman, 2019). Trata-se de 
uma abordagem teórica que entende a prática social como a principal unidade 
de análise para entender os fenómenos sociais (Giddens, 1984), em detrimento 
de um foco na agência voluntária dos indivíduos (individualismo) ou na força 
dos constrangimentos macroestruturais (holismo). Ocupa, assim, um espaço 
‘meso’, embora a sua identificação como ‘meso’ nem sempre seja explicitada por 
alguns autores desta corrente. Aliás, refutam até associações da teoria das práti-
cas às escalas macro, meso e micro (Foulds et al., 2025), conforme se fez alusão 
nas anteriores secções em relação a outras correntes teóricas que se debruçaram 
sobre a alimentação. Entende-se, portanto, que tanto a ação individual como a 
ordem social emanam das práticas sociais (Schatzki, 1996), ou seja, de “conjun-
tos específicos de atividades organizadas (práticas), compostos por componen-
tes heterogéneos que podem ser analiticamente separados em tipos distintos”, 
nomeadamente “componentes corporais, afetivas, ideacionais, discursivas e 
materiais” (Welch, Halkier e Keller, 2020, p. 326). Estas componentes estão inte-
gradas e interligadas através da realização de performances contínuas, repetiti-
vas e habituais, que constituem os conjuntos de atividades organizadas. Ou seja, 
no caso da alimentação, o carácter repetitivo e habitual das práticas alimentares 
tende a evidenciar o seu aspeto mundano e pouco refletido (ou até automático 
e meio distraído) em relação ao que se compra, prepara e ingere no dia a dia.

O contributo da teoria das práticas, ao clarificar o que é mundano e habitual 
nos fenómenos do consumo alimentar, representou um avanço significativo 
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no afastamento da influência da viragem cultural das décadas de 1970 e 1980 
do século passado. Nessa altura, os estudos de consumo e alimentação eram 
marcados pelo interesse na cultura alimentar, identidade, comunicação sim-
bólica e expressão estética do que se consome, com um claro foco na liber-
dade de escolha (i. e., na soberania do consumidor) e no consumo conspícuo 
(Baudrillard, 1998; Douglas e Isherwood, 1996). Os próprios alimentos eram 
entendidos como fazendo parte de categorias simbólicas coletivamente atri-
buídas e culturalmente diferenciadas que expressam variadas classificações 
alimentares. Um dos precursores destas ideias foi Marshall Sahlins, antropó-
logo e autor da obra Culture and Practical Reason, datada de 1976. Um dos 
efeitos desta interpretação e análise simbólica, comunicativa, expressiva e 
cultural da alimentação é que a agência material dos alimentos e os impac-
tos socio-materiais nos corpos que os ingerem (a designada “visceralidade da 
comida” referida por Goodman [2016], a que o trabalho de Probyn [2000] 
também alude) eram secundarizados a favor de perspetivas que colocavam 
a tónica na construção simbólica dos alimentos. Outro autor importante foi 
Pierre Bourdieu – considerado um dos expoentes importantes da teoria das 
práticas –, na sua obra Esquisse d’une théorie de la pratique (1972) acaba por se 
focar nos significados simbólicos dos alimentos, na sua tradução em catego-
rias culturais e argumentando, à semelhança dos antropólogos estruturalistas 
que revimos anteriormente, com o modo como a preparação e o consumo 
alimentar simbolizam relações e processos sociais (Warde, 2016, p. 55). Na 
obra La distinction – Critique social du jugement (1979), os alimentos fazem 
parte de esquemas classificatórios de apreciação simbólica e estética que per-
mitem fazer julgamentos do que é entendido como “bom” (ou “mau”) gosto, 
a partir de determinadas posições de classe. Bourdieu não chegou a analisar 
a alimentação como uma prática em si, mas forneceu algumas pistas sobre 
os usos alimentares e a sua tradução num esquema classificatório simbólico 
para se referir a distinções sociais quotidianas (Warde, 2016, p. 57). Ou seja, 
a alimentação demarca posições na hierarquia social e essas demarcações ou 
classificações sobre o que se come, como se come, com quem se come, onde se 
come, como se prepara a comida, como se serve e o que se deita no lixo tradu-
zem variadas e concretas expressões de distinção social.

Mais tarde, no final dos anos 1990 e inícios do presente milénio, críticos 
de uma excessiva influência da viragem cultural no estudo do consumo e da 
alimentação apontaram para a necessidade de analisar o que é rotineiro, do 
dia a dia, inconspícuo, incorporado, de expressão ou comunicação não verbal, 
aspetos estes que tinham sido menosprezados pela viragem cultural dos anos 
1970 (Gronow e Warde, 2001; Welch, Halkier e Keller, 2020, p. 328). É aqui 
que a teoria das práticas ganha espaço e é entendida como sendo capaz de 
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fornecer um conjunto de ferramentas interpretativas e analíticas da realidade 
social de forma a revelar, por exemplo, no caso da alimentação, os seus usos 
no dia a dia, as performances em torno da aquisição, apropriação, apreciação e 
descarte alimentar que se fazem de forma automática e pouco refletida. Neste 
esforço, alguns conceitos desenvolvidos por Pierre Bourdieu, tal como o de 
habitus, o qual é “constituído na prática e está sempre orientado para fun-
ções práticas” (1990, p. 52), bem como o trabalho desenvolvido por Anthony 
Giddens (sobretudo, na sua fase inicial), Lyotard, Taylor e Foucault acabaram 
por fornecer as bases concetuais para um movimento de sistematização dos 
principais pilares de uma teoria geral das práticas proposta por autores como 
Reckwitz (2002) e Schatzki (1996), figuras centrais no movimento de “viragem 
da prática” (Schatzki, Knorr Cetina e von Savigny 2001). Neste exercício de 
sistematização, a intenção não foi encontrar coerência e consistência teóricas 
de forma muito apertada, mas sim procurar os pontos comuns, dado o con-
junto diverso e díspar de posições teóricas em torno da prática. Para além de 
se considerar como ponto comum a asserção da vida social ser constituída por 
práticas sociais, Warde (2014) destaca que a lente analítica da prática tende a 
focar em determinados aspetos normalmente preteridos pela lente analítica da 
cultura, fornecendo assim um corretivo ao viés cultural.

Practice theories are, then, in part an attempt to redress the “biases” of cultural analy-
sis which was hegemonic during the second period of consumption studies. […] Against 
the model of the sovereign consumer, practice theories emphasise routine over actions, 
flow and sequence over discrete acts, dispositions over decisions, and practical conscious-
ness over deliberation. In reaction to the cultural turn, emphasis is placed upon doing over 
thinking, the material over the symbolic, and embodied practical competence over expres-
sive virtuosity in the fashioned presentation of self. (Warde, 2014, p. 286)

No campo da alimentação, a viragem da prática tem-se feito sentir nas 
últimas décadas com algum vigor através do contributo de vários trabalhos 
empíricos que abordam aspetos das práticas e performances alimentares. 
Por exemplo, questões da higiene na cozinha (Martens, 2012), preparação 
de alimentos (Halkier, 2009), apropriação de tecnologias domésticas para a 
conservação e preparação alimentar (Hand e Shove, 2007; Truninger, 2011), 
desperdício (Evans, 2012) e temporalidades das práticas alimentares (Plessz e 
Wahlen, 2022) são alguns dos tópicos analisados à luz da teoria das práticas. 
Porém, talvez o expoente máximo na consolidação de uma abordagem pra-
xeológica da alimentação seja a obra de Alan Warde, The Practice of Eating, 
publicada em 2016, onde o autor desenvolve uma “teoria da alimentação”. 
Segundo Warde, existem três elementos conceptuais que fazem parte de uma 
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abordagem teórica à alimentação, nomeadamente das performances alimenta-
res quotidianas: os eventos ou ocasiões para comer (por exemplo, refeições), 
os menus (por exemplo, composição dos pratos, ingredientes, alimentos) e as 
técnicas de incorporação, isto é as manifestações físicas no corpo quando se 
ingere comida, as quais podem variar desde as questões do sabor e sensações 
na boca ao comer, passando pela forma de comer (por exemplo, maneiras à 
mesa), até aos impactos da alimentação no corpo (por exemplo, magreza ou 
excesso de peso/obesidade). Estas questões do corpo e suas funções foram 
negligenciadas na viragem cultural. A teoria das práticas deslocou o seu olhar 
para a materialidade e para as questões do corpo, colocando estes tópicos 
debaixo do seu foco analítico.

Alan Warde também refere a dificuldade em entender a prática alimentar 
como uma prática integrada, isto porque as performances associadas à prá-
tica alimentar (ir às compras, cozinhar, servir a refeição à mesa, conservar os 
alimentos, deitar os restos de comida no lixo) acabam por estar associadas a 
outras práticas integradas (comprar, cozinhar, servir, conservar e descartar ali-
mentos), dificultando o assinalar de contornos bem definidos de uma prática 
alimentar com coerência lógica. Esta falta de clareza é visível quando coloca-
mos a questão: o que é comer bem? Existe tanta variedade de estilos e formas 
de comer que não é muito consensual o que significa “comer bem”. Para uns, 
pode ser comer pratos tradicionais portugueses bem servidos, valorizando-se 
as quantidades no prato; para outros, equivale a uma refeição equilibrada do 
ponto de vista nutricional; e. para outros ainda, comer bem é não sobrecarregar 
os recursos escassos do planeta na produção alimentar optando, por exemplo, 
por dietas mais ricas em plantas do que em proteína animal. Para além disso, 
é difícil regular as práticas alimentares já que qualquer tentativa do Estado de 
regular o que ingerimos pode ser entendida como uma invasão do espaço pri-
vado de liberdade de escolha dos cidadãos. Esta dificuldade de as práticas ali-
mentares serem fracamente reguladas e coordenadas faz com que Warde sugira 
que estas sejam entendidas como compostas. Assim, tal como o autor indica:

Eating, as Britons currently know it, presupposes the intersection of at least four inte-
grative practices: the supplying of food, cooking, the organization of meal occasions and 
aesthetic judgments of taste. These are formalized in terms of nutrition, cooking, etiquette 
and gastronomy. Eating might therefore be seen as an especially complex practice. Con-
ceived as an entity, one option would be to conceptualize it as emergent from a number of 
these other integrative practices. Even better, perhaps, would be to treat it as a composite 
or compound practice with multiple organizational underpinnings. Performances of eating 
are, in the latter view, a complex corollary of the intersection of four, relatively autonomous 
integrative practices. (Warde, 2013, p. 79)
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Nos últimos anos, um crescente número de estudos empíricos com 
influência praxeológica tem-se concentrado predominantemente nas roti-
nas alimentares, no mundano, no corporal e no implícito, resultando, muitas 
vezes, na negligência excessiva das dimensões simbólicas, expressivas e cul-
turais associadas ao consumo alimentar (Welch, Halkier e Keller, 2020). Em 
resposta a essa limitação, tem havido apelos para corrigir esse viés (Evans, 
2019; Welch, Halkier e Keller, 2020), tornando-se cada vez mais evidente a 
necessidade de estudar a alimentação considerando tanto os aspetos culturais 
implícitos – relacionados com as rotinas, o repetitivo, automático, material e 
pouco reflexivo – como os explícitos, que dizem respeito à expressão simbólica 
e discursiva das práticas alimentares. Acredita-se, assim, que é na integração 
destas dimensões implícitas e explícitas que reside o maior potencial para uma 
análise mais abrangente e holística das práticas alimentares, traduzindo tam-
bém uma maior capacidade heurística do espaço “meso” como locus de arti-
culação entre os níveis micro e macro (Foulds et al., 2025; Truninger, 2024). 
A este respeito e de forma breve, também importa dar conta de movimentos 
teóricos que se inserem no âmbito de campos como os Estudos Culturais e a 
Sociologia da Cultura e que olham para as questões da alimentação de modo 
particular; a título de exemplo, como projeções identitárias ou como elemen-
tos de memória. Nestas esferas, onde se valorizam abordagens transdisciplina-
res, não se vislumbra, pelo menos de forma clara, uma separação entre a teoria 
das práticas e o “viés cultural” (Branco, 2021; Rodrigues e Guerra, 2019).

R E F L E XÕE S E C OM E N TÁ R IO S F I NA I S

O presente artigo procurou explorar o processo de constituição da alimenta-
ção como um campo de saber sociológico. Ainda que as questões alimentares 
tenham estado presentes desde cedo em diversos estudos sociais, elas tendiam 
a possuir um carácter acessório, complementar, ilustrativo e até difuso. As pri-
meiras ingressões pela alimentação no âmbito da Sociologia são pautadas, por 
um lado, pela sua instrumentalização, surgindo enquanto meio que permiti-
ria dar resposta a velhos dilemas teóricos e, por outro lado, pelo seu carácter 
interdisciplinar enquanto objeto de pesquisa, dificultando a delimitação de 
um campo sociológico per se. As diferentes tradições teóricas e disciplinares, 
bem como a dicotomia entre produção e consumo, expressam não apenas as 
fronteiras que foram sendo criadas em torno das questões alimentares, como 
também o seu carácter complexo e dinâmico.

Porém, ao analisar as várias abordagens e perspetivas teóricas que têm 
vindo a ser mobilizadas para explorar questões alimentares no seio da Socio-
logia, torna-se relativamente evidente a presença de análises micro, meso e 
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macro, bem como a centralidade que o binómio estrutura-ação assume. Além 
disso, denota-se também, como seria de prever, o peso que o contexto histó-
rico, geográfico e social possui no que toca ao situar da pesquisa desenvolvida 
e a estabelecer as respetivas linhas argumentativas e interpretativas face aos 
pressupostos alcançados. A alimentação, à semelhança de outros objetos de 
análise, foi em diversos momentos “refém” das agendas de investigação domi-
nantes.

O exercício de sistematização e mapeamento que se procurou levar a cabo 
no presente artigo permite dar a conhecer alguns dos principais passos que 
têm sido dados para a constituição de um campo de análise que se acredita ser 
hoje mais autónomo e consolidado do que ontem. No entanto, reconhece-se 
que este tipo de esforço tende a carecer de um constante aprofundamento e 
validação pelos pares, pelo que se reforça o carácter embrionário e “em pro-
gresso” do (possível) retrato traçado. Lançamos, assim, o repto para futuras e 
necessárias reapreciações.
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